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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELAINE LISBOA DA SILVA
ADVOGADO : CAIQUE SILVA - SP444404
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
ADVOGADO : MITUYUKI KOKUBO - SP022309
INTERES. : CARLOS EDUARDO PALADIN DA CUNHA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. DÉBITOS. PENHORA. NATUREZA 
NÃO ALIMENTAR DO VALOR EM EXECUÇÃO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO DE CONSTRIÇÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça "consolidou-se no sentido de que a regra 
geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das 
remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, 
bem como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 
profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, e § 2° do CPC/2015, 
quando se voltar: i) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 
independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e ii) para o pagamento de 
qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem 
superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 
concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (AgInt no AREsp n. 2.177.791/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. DÉBITOS. PENHORA. NATUREZA 
NÃO ALIMENTAR DO VALOR EM EXECUÇÃO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO DE CONSTRIÇÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça "consolidou-se no sentido de que a regra 
geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das 
remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, 
bem como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 
profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, e § 2° do CPC/2015, 
quando se voltar: i) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 
independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e ii) para o pagamento de 
qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem 
superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 
concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (AgInt no AREsp n. 2.177.791/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELAINE LISBOA DA SILVA contra 
a decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 124):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. DÉBITOS. PENHORA. NATUREZA NÃO 
ALIMENTAR DO VALOR EM EXECUÇÃO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA 
DA IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE CONSTRIÇÃO. RETORNO DOS 
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AUTOS À ORIGEM. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, a insurgente alega, em síntese, que "as 
verbas perseguidas pelo agravado não possuem caráter alimentar nem alimentício" (e-
STJ, fl. 152); que apontou, de forma clara, que o valor líquido que sobra é totalmente 
diferente do valor bruto que percebe; que os argumentos expendidos nas contrarrazões 
não foram apreciados; que, prosperando a penhora de 20% da pensão, sua 
subsistência e a dos seus filhos estarão prejudicadas; que o agravado não carreou aos 
autos os documentos indispensáveis à comprovação do dissídio pretoriano; bem como 
que o endereçamento do recurso especial está incorreto.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 160-166).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, conforme bem 
salientado, o acórdão recorrido está em dissonância ao entendimento desta Corte 
Superior no que tange ao Principio da Relativização da Penhora e à Teoria do Mínimo 
Existencial.

Ora, a controvérsia refere-se, em suma, à viabilidade, ou não, do bloqueio, 
na proporção de 20% (vinte por cento), dos valores recebidos pela recorrida a título de 
pensão por morte, em virtude da observância do Principio da Relativização da Penhora 
e da Teoria do Mínimo Existencial

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao dirimir a questão posta 
nos autos, assim consignou (e-STJ, fl. 70; sem grifo no original):

 
Contudo, a cópia da declaração ao Imposto de Renda consigna a 
inexistência de bens e investimentos, destacando-se que a Executada possui 
dois filhos (menores de idade), consta a presença de empréstimos 
consignados deduzidos do benefício previdenciário recebido pela Executada 
e reside em imóvel alugado, o que demonstram a carência de recursos 
financeiros [...]
No mais, o artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil estabelece que 
são impenhoráveis “os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 
montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal”, excepcionando 
(no parágrafo 2º) a regra da impenhorabilidade “no caso de penhora para 
pagamento de prestação alimentícia”.
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Considerando que o valor em execução (débitos relativos à locação) 
não tem natureza de verba alimentar, inexiste possibilidade de penhora 
dos valores recebidos a título de pensão por morte para o seu 
pagamento.

Da leitura do fragmento transcrito, portanto, depreende-se que o Tribunal de 
origem, ao concluir que não existe a possibilidade de penhora dos valores recebidos a 
título de pensão, pois o valor em execução não tem natureza de verba alimentar, 
deveras, está em dissonância ao entendimento desta Corte Superior, o qual preconiza 
que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos pode ser excepcionada, 
devendo, em qualquer circunstância, ser preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família.

Confiram-se (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORA DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
PENHORA SOBRE PERCENTUAL DE RENDIMENTO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA. ART. 833, IV, C/C O § 2°, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que os honorários 
advocatícios de sucumbência não se enquadram nas hipóteses de exceção 
previstas no § 2° do art. 833 do CPC/15 a permitir a penhora de verba de 
natureza salarial.
2. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, 
dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como 
das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 
autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 
excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2°, do CPC/2015, 
quando se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de 
qualquer origem, independentemente do valor da verba remuneratória 
recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, 
quando os valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 
salários mínimos mensais, ressalvando-se eventuais particularidades 
do caso concreto.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.114.104/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF. PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. DÍVIDA DE 
CARÁTER NÃO ALIMENTAR. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial.
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2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. O entendimento do STJ consolidou-se no sentido de que a regra 
geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos 
soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como 
das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 
autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 
excepcionada, nos termos do art. 833, IV, e § 2° do CPC/2015, quando 
se voltar: i) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer 
origem, independentemente do valor da verba remuneratória recebida; 
e ii) para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando 
os valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários 
mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 
concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual 
capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.177.791/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 

Dessa forma, importa reiterar que razão assiste ao ora agravado, sendo de 
rigor o retorno dos autos à origem para que, nos termos da fundamentação acima, 
prossiga no julgamento do feito, considerando a possibilidade de relativização da regra 
da impenhorabilidade dos vencimentos.

Assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de afastar o provimento do recurso especial, permanece inalterada a 
decisão de fls. 124-127 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
ADVOGADO : MITUYUKI KOKUBO - SP022309
RECORRIDO : ELAINE LISBOA DA SILVA
ADVOGADO : CAIQUE SILVA - SP444404
INTERES. : CARLOS EDUARDO PALADIN DA CUNHA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELAINE LISBOA DA SILVA
ADVOGADO : CAIQUE SILVA - SP444404
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA
ADVOGADO : MITUYUKI KOKUBO - SP022309
INTERES. : CARLOS EDUARDO PALADIN DA CUNHA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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